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Nota Informativa 02 – janeiro de 2021 

 

A AIPOR recomenda leitura atenta desta Nota Informativa sobre: 

 

Decreto n.º 3-A/2021 de 14 de janeiro - Diário da República n.º 9/2021, de 14-01 

 

Regulamenta o estado de emergência decretado pelo Presidente da República 

 

COVID-19 

 

O presente decreto procede à execução do estado de emergência até ao dia 30 de janeiro, com a adoção de 

medidas com o intuito de conter a transmissão do vírus e diminuir a expansão da pandemia da doença 

COVID -19. 

Deste modo, recuperando soluções já adotadas durante os meses de março e abril de 2020, o Governo 

vem, pelo presente, adotar medidas que entende serem essenciais, adequadas e necessárias para, 

proporcionalmente, restringir determinados direitos para salvar o bem maior que é a saúde pública e a vida 

de todos os portugueses. 

Entende-se que os contactos entre as pessoas, bem como as suas deslocações se devem circunscrever ao 

mínimo indispensável, pelo que as pessoas devem permanecer no respetivo domicílio. 

Por idênticos motivos, estabelece-se que a adoção do regime de teletrabalho é obrigatória, 

independentemente do vínculo laboral, da modalidade ou da natureza da relação jurídica, sempre que as 

funções em causa o permitam, sem necessidade de acordo das partes. 

Os cidadãos não podem circular em espaços e vias públicas, bem como em espaços e vias privadas 

equiparadas a vias públicas, e devem permanecer no respetivo domicílio, exceto para deslocações 

autorizadas pelo presente decreto. 
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Consideram-se deslocações autorizadas aquelas que se encontram elencadas no artº 4º do diploma em 

anexo, nas quais se incluem aquelas com vista ao desempenho de atividades profissionais ou equiparadas, 

quando não haja lugar ao teletrabalho. 

Teletrabalho: 

É obrigatória a adoção do regime de teletrabalho, independentemente do vínculo laboral, da modalidade 

ou da natureza da relação jurídica, sempre este seja compatível com a atividade desempenhada e o 

trabalhador disponha de condições para a exercer, sem necessidade de acordo das partes. 

O trabalhador em regime de teletrabalho tem os mesmos direitos e deveres dos demais trabalhadores, sem 

redução de retribuição, nos termos previstos no Código do Trabalho ou em instrumento de 

regulamentação coletiva aplicável, nomeadamente no que se refere a limites do período normal de trabalho 

e outras condições de trabalho, segurança e saúde no trabalho e reparação de danos emergentes de 

acidente de trabalho ou doença profissional, mantendo ainda o direito a receber o subsídio de refeição que 

já lhe fosse devido. 

O empregador deve disponibilizar os equipamentos de trabalho e de comunicação necessários à prestação 

de trabalho em regime de teletrabalho. 

Quando tal disponibilização não seja possível e o trabalhador assim o consinta, o teletrabalho pode ser 

realizado através dos meios que o trabalhador detenha, competindo ao empregador a devida programação 

e adaptação às necessidades inerentes à prestação do teletrabalho. 

A empresa utilizadora ou beneficiária final dos serviços prestados é responsável por assegurar o 

cumprimento do disposto nos números anteriores, com as necessárias adaptações, aos trabalhadores 

temporários e prestadores de serviços que estejam a prestar atividade para essas entidades. 

Uso de máscaras e viseiras: 

É obrigatório o uso de máscaras ou viseiras para o acesso ou permanência em locais de trabalho que 

mantenham a respetiva atividade nos termos do presente decreto sempre que o distanciamento físico 

recomendado pelas autoridades de saúde se mostre impraticável.  

A obrigação prevista acima não é aplicável aos trabalhadores quando estejam a prestar o seu trabalho em 

gabinete, sala ou equivalente que não tenha outros ocupantes ou quando sejam utilizadas barreiras físicas 

impermeáveis de separação e proteção entre trabalhadores. 
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Controlo de temperatura corporal: 

Nos casos em que se mantenha a respetiva atividade nos termos do presente decreto, podem ser realizadas 

medições de temperatura corporal por meios não invasivos, no controlo de acesso ao local de trabalho, a 

serviços ou instituições públicas, a estabelecimentos educativos, de ensino e de formação profissional, a 

espaços comerciais, culturais ou desportivos, a meios de transporte, a estabelecimentos de saúde, a 

estabelecimentos prisionais ou a centros educativos, bem como em estruturas residenciais. 

As medições podem ser realizadas por trabalhador ao serviço da entidade responsável pelo local ou 

estabelecimento, sempre através de equipamento adequado a este efeito, que não pode conter qualquer 

memória ou realizar registos das medições efetuadas, não sendo admissível qualquer contacto físico com a 

pessoa visada. 

Durante o período de vigência do estado de emergência, os cidadãos e demais entidades têm o dever de 

colaboração, nomeadamente no cumprimento de ordens ou instruções dos órgãos e agentes responsáveis 

pela segurança, proteção civil e saúde pública, na pronta satisfação de solicitações que justificadamente 

lhes sejam feitas pelas entidades competentes para a concretização das medidas constantes do presente 

decreto. 

O presente decreto-lei entra em vigor às 00h00 do dia 15 de Janeiro 2021.  

Nota informativa disponibilizada pelo Departamento Jurídico. 

Saudações Associativas, 

A Direção, 


